
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ

Estado do Paraná

LEI Nº 12.259.

Autor: Vereador Diogo Altamir Lenarduzi Santos.

Dispõe sobre a obrigatoriedade da comunicação
prévia, pelo Poder Público, em caso de alteração de
endereço ou encerramento de atividades de unidades
de prestação de serviços públicos e estabelece
diretrizes para a divulgação.

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARINGÁ, ESTADO DO
PARANÁ, aprovou e eu, PREFEITO MUNICIPAL, no uso
das atribuições legais, sanciono a seguinte

LEI:

Art. 1.º Fica o Poder Executivo obrigado a comunicar, com antecedência mínima de
30 (trinta) dias, a alteração de endereço ou o encerramento de atividades de unidades de

prestação de serviços públicos, por meio de divulgação oficial no site institucional do Município e

em suas redes sociais e da publicação em veículos de comunicação de grande circulação local.

§ 1.º O objetivo da comunicação prévia é garantir que as decisões executivas sejam
tomadas com organização, planejamento, transparência e respeito aos servidores e cidadãos

atendidos nos locais de prestação de serviços públicos.

§ 2.º A comunicação de que trata o caput deverá, adicionalmente, ser encaminhada
aos servidores lotados na unidade prestadora de serviço público, aos cidadãos diretamente

afetados, quando possível, e ao respectivo conselho de política pública, se houver.

Art. 2.º Na comunicação prévia deverá constar, obrigatoriamente:

I - a data do encerramento das atividades ou alteração do endereço;

II - em caso de alteração de endereço, se definitiva ou provisória, e, sendo

provisória, o prazo estimado;

III - o motivo do encerramento das atividades ou da alteração de endereço;

IV - o endereço completo do novo local de prestação do serviço público;
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V – as formas alternativas de acesso ao serviço durante o período de transição.

Art. 3.º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal Silvio Magalhães Barros, 23 de setembro de 2026.

Documento assinado eletronicamente por Diego Alves Ferreira, Chefe de Gabinete, em 23/09/2026, às

11:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento naMedida Provisória nº 2200-2, de 24 de

agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente porMajorie Catherine Capdeboscq, Prefeito(a) Municipal em

Exercício, em 23/09/2026, às 13:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento naMedida

Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 9687238 e o

código CRC D7249F45.

Referência: Processo nº 01.02.00160504/2026.24 SEI nº 9687238
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